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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. FALTA DO
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS
JUDICIAIS. DESERÇÃO.

1. Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso
ao STJ, o recolhimento do preparo, composto de custas e porte de
remessa e retorno, será feito no tribunal de origem, perante as suas
secretarias e no prazo da sua interposição.

2. Hipótese em que o recorrente foi intimado para regularizar o
pagamento das custas processuais, deixando de assim proceder,
incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o
que leva à deserção do recurso.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento18/03/20 24/03/20
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. FALTA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS. DESERÇÃO.
1. Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso 
ao STJ, o recolhimento do preparo, composto de custas e porte de 
remessa e retorno, será feito no tribunal de origem, perante as suas 
secretarias e no prazo da sua interposição.
2. Hipótese em que o recorrente foi intimado para regularizar o 
pagamento das custas processuais, deixando de assim proceder, 
incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o 
que leva à deserção do recurso.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANDRO LUIS 

STACKE EIRELI contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do recurso em 

face da incidência da Súmula 187 do STJ. 

Na decisão, a Presidente desta Corte registrou que (e-STJ fls. 

303/304):

Mediante análise do recurso de SANDRO LUIS STACKE EIRELI, verifica-se 
que a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
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comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a 
guia de recolhimento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção.
[....]
Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade 
no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, conforme decisão de fl. 231/232.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

No agravo interno (e-STJ fls. 310/312), a parte recorrente diz que 

(e-STJ fls. 311/312):

[....] a douta decisão incorreu em equívoco, tendo em vista que o preparo, 
apesar de ter sido demonstrado em momento posterior ao Recurso Especial, foi 
adimplido em momento anterior a distribuição, conforme será demonstrado.
A agravante, citada para comprovar a quitação da guia de custas do Recurso 
Especial, peticionou em atenção ao despacho, trazendo aos autos 
equivocadamente comprovante de pagamento das custas do Recurso 
Extraordinário presente no mesmo Agravo de Instrumento.
De modo que só teve conhecimento do equívoco, quando da decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial, que teve sua inadmissão lastreadas na súmula 
187 do STJ, que aduz que” É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos”.
Porém excelências, conforme trazido aos autos do Agravo de Instrumento, 
apesar do equívoco na juntada dos comprovantes, a guia de custas para o 
preparo do Recurso Especial foi TEMPESTIVAMENTE quitada, conforme 
podemos depreender do comprovante colacionado e destacado abaixo:
[....]
Portanto, restando comprovado que as custas foram adimplidas 
tempestivamente, não subsiste, óbices à apreciação do recurso especial 
interposto, merecendo ter suas razões apreciadas por este Superior Tribunal de 
Justiça, ante às infringências legais aduzidas, tudo em respeito ao princípio da 
primazia do julgamento do mérito e pela justiça!
 

A impugnação foi oferecida.

É o relatório.

VOTO

Nada obstante as razões declinadas, a decisão recorrida não merece 

reparos.

Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso ao 

STJ, o recolhimento do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, será 

feito no tribunal de origem, perante as suas secretarias e no prazo da sua interposição.
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Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo 

no ato da interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá 

depois de conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em 

dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.

No caso, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 

sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de 

recolhimento. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 

regularizou, conforme decisão de e-STJ fls. 231/232, a seguir transcrita:

1 . Trata-se de recurso especial interposto por SANDRO LUIS STACKE 
EIRELI contra acórdão da Primeira Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.
Intimada a parte Recorrente para regularizar o preparo, apresentou novamente 
recibo de pagamento de guia de recolhimento de custas ao Supremo Tribunal 
Federal. Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para 
realização do juízo de admissibilidade.
É o relatório.
2. Segundo a Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, “é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos”. Nesse sentido, tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:
[....]
No caso, a parte Recorrente, devidamente intimada, não comprovou 
adequadamente o pagamento do preparo do recurso especial, uma vez que o 
recibo de pagamento apresentado (evento 50, GRU2) refere-se a guia de 
recolhimento de custas ao Supremo Tribunal Federal, razão pela qual não é de 
ser admitido o recurso.
Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

Assim, o recurso especial não foi devidamente e oportunamente 

preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 

deserção do recurso.

No tema: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. COMPROVANTE 
DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 
1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ.
1. A decisão da Presidência desta Corte concluiu que o recurso era deserto 
porquanto "A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 303/307" (fl. 341).
2. A parte agravante alega que, por equívoco do banco, fez um agendamento 
de pagamento.
3. Contudo, tal afirmativa vem desacompanhada de qualquer prova de erro da 
instituição bancária, não ilidindo a responsabilidade do recorrente pelo efetivo 
recolhimento do preparo.
4. Registra-se que o STJ firmou a compreensão de que os recursos interpostos 
para esta Corte devem estar acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, 
ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.
5. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
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regularizou. Consoante o entendimento desta Corte, oportunizada à parte a 
regularização do preparo com o recolhimento em dobro das custas judiciais 
nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015; havendo o descumprimento de 
tal determinação, ocorrerá a deserção do recurso.
6. Portanto, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, 
atraindo a incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, o que 
leva à deserção do recurso.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.486.847/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. 
RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC DE 2015. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 2. NÃO 
APRESENTADO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DETERMINAÇÃO NÃO 
ATENDIDA TEMPESTIVAMENTE. DOCUMENTO QUE NEM SEQUER 
POSSUI NUMERAÇÃO QUE POSSIBILITE SUA VINCULAÇÃO ÀS 
GUIAS APRESENTADAS. DESERÇÃO CONFIGURADA. 3. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
[....]
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso 
especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), 
não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, porquanto 
não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo extremo.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.694.039/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 18/5/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. FALTA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO.
1. Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso ao STJ, o 
recolhimento do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, 
será feito no tribunal de origem, perante as suas secretarias e no prazo da sua 
interposição.
2. Hipótese em que o recorrente foi intimado para regularizar o pagamento das 
custas processuais, deixando de assim proceder, incidindo na espécie o 
disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.147.348/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 17/4/2018, DJe de 17/5/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO POSSUI O NÚMERO DO 
CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE À GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, 
COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO 
INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, 
CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O STJ. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara deserto recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
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II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na hipótese 
em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o 
faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, 
em aproveitamento dos atos realizados, porquanto não atendidos sequer os 
pressupostos processuais do apelo extremo" (STJ, AgInt no REsp 
1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 17/05/2018.
III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso Especial, na origem, sem 
o comprovante de pagamento do preparo, de vez que não contém ele a 
sequência numérica do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no 
prazo de cinco dias, deixou o agravante de fazê-lo tempestivamente.
IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2015).
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, 
no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em 
Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega 
seguimento a Recurso Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por 
Agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do 
entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia. 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no AREsp 
967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017.
VII. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
por se tratar de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão 
que não admitira o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o 
recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por 
conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.
VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com 
base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a 
determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o 
aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/08/2016).
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.843.749/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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DÉBORA MANKE VIEIRA - RS125268
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO - RS032364

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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